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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que deu parcial 

provimento ao agravo em recurso especial, afastando a multa por 
embargos de declaração protelatórios, mas mantendo o indeferimento da 
gratuidade de justiça por falta de comprovação de hipossuficiência 
econômica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a presunção de 

veracidade da declaração de hipossuficiência econômica é suficiente 
para a concessão da gratuidade de justiça, sem a necessidade de 
comprovação adicional quando questionada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência é 

relativa, permitindo ao magistrado, em caso de dúvida, exigir 
comprovação da incapacidade econômica para arcar com as custas 
processuais.

4. A decisão do Tribunal de origem, que indeferiu a gratuidade de 
justiça por falta de comprovação de hipossuficiência, está em 
consonância com a jurisprudência do STJ.

5. A ausência de comprovação da hipossuficiência econômica e o 
não pagamento do preparo recursal justificam  a deserção do recurso de 
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apelação, nos termos do art. 1.007 do CPC e da Súmula n. 187 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A presunção de veracidade da declaração 

de hipossuficiência é relativa e pode ser questionada pelo magistrado, 
que pode exigir comprovação adicional. 2. A ausência de comprovação 
de hipossuficiência econômica justifica a deserção do recurso, conforme 
art. 1.007 do CPC e Súmula 187 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 99, §§ 2º e 3º; CPC, art. 
1.007. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp 
2.100.388/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, 
julgado em 2.9.2024; STJ, AgInt no AREsp 2.657.329/MS, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
16.9.2024. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que deu parcial 
provimento ao agravo em recurso especial, afastando a multa por 
embargos de declaração protelatórios, mas mantendo o indeferimento da 
gratuidade de justiça por falta de comprovação de hipossuficiência 
econômica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a presunção de 
veracidade da declaração de hipossuficiência econômica é suficiente 
para a concessão da gratuidade de justiça, sem a necessidade de 
comprovação adicional quando questionada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência é 
relativa, permitindo ao magistrado, em caso de dúvida, exigir 
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comprovação da incapacidade econômica para arcar com as custas 
processuais.

4. A decisão do Tribunal de origem, que indeferiu a gratuidade de 
justiça por falta de comprovação de hipossuficiência, está em 
consonância com a jurisprudência do STJ.

5. A ausência de comprovação da hipossuficiência econômica e o 
não pagamento do preparo recursal justificam  a deserção do recurso de 
apelação, nos termos do art. 1.007 do CPC e da Súmula n. 187 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A presunção de veracidade da declaração 
de hipossuficiência é relativa e pode ser questionada pelo magistrado, 
que pode exigir comprovação adicional. 2. A ausência de comprovação 
de hipossuficiência econômica justifica a deserção do recurso, conforme 
art. 1.007 do CPC e Súmula 187 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 99, §§ 2º e 3º; CPC, art. 
1.007. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp 
2.100.388/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, 
julgado em 2.9.2024; STJ, AgInt no AREsp 2.657.329/MS, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
16.9.2024. 

 

RELATÓRIO

ALEX DE ARAÚJO SOUTO interpõe agravo interno contra a decisão 

de fls. 393-397, que deu parcial provimento ao agravo em recurso especial apenas 

para afastar a multa por embargos de declaração protelatórios.

No presente recurso, o agravante alega que a revogação do benefício da 

justiça gratuita ocorreu sem que houvesse fato novo a justificar. Aduz que o 

Documento eletrônico VDA45301426 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 29/01/2025 18:19:36
Código de Controle do Documento: 7c8f0575-7f69-4f40-9c53-5ef4309af413



magistrado de origem não indicou o elemento que afasta a presunção de veracidade 

da declaração de hipossuficiência econômica, o que viola o disposto no art. 99, §§ 

2º e 3º, do CPC.

Reitera a alegação de que não incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

julgado pelo colegiado.

Contrarrazões às fls. 424-431.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar, devendo a decisão 

agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, o acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do 

STJ sobre o tema, segundo a qual a presunção de veracidade da declaração de 

hipossuficiência é relativa, não levando ao deferimento automático do pedido. 

Pode o magistrado, portanto, intimar a parte para que comprove sua incapacidade 

econômica para arcar com as custas processuais. Confiram-se os precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ART. 98, § 6º, DO CPC. ACÓRDÃO QUE NÃO CONHECE DA APELAÇÃO 
COM BASE NA DESERÇÃO. POSSÍVEL O PARCELAMENTO DAS CUSTAS 
DESDE QUE COMPROVADA A HIPOSSUFICIÊNCIA DA PARTE 
RECORRENTE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. A garantia de acesso à justiça foi alçada a direito fundamental consagrado 
no cânone do inciso LXXIV do art. 5º da Constituição Federal, o que autoriza o 
parcelamento das despesas processuais previstas no art. 98, § 6º, do CPC, nelas 
incluídas as custas judiciais.

2. Esta Corte superior orienta-se no sentido de que "a afirmação de pobreza, 
para fins de obtenção da gratuidade de justiça, goza de presunção relativa de 
veracidade. Por isso, por ocasião da análise do pedido, o magistrado deverá 
investigar a real condição econômico-financeira do requerente, devendo, em 
caso de indício de haver suficiência de recursos para fazer frente às despesas, 
determinar seja demonstrada a hipossuficiência (ainda que parcial, caso se 
pretenda apenas o parcelamento)" (REsp n. 1.450.370-SP, relator Min. Luis Felipe 
Salomão, DJe de 28/6/2019).
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3. As instâncias ordinárias concluíram, com base no acervo fático-probatório, 
que não ficou demonstrada a alegada hipossuficiência econômica do ora agravante. 
Nesse contexto, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reexaminar as conclusões 
do Tribunal de origem no tocante à ausência de comprovação de hipossuficiência e 
consequente indeferimento do pedido de justiça gratuita, sob pena de usurpar a 
competência das instâncias ordinárias, a quem compete o amplo juízo de cognição 
da lide. Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.100.388/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024, 
destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA FÍSICA. INDEFERIMENTO NA 
ORIGEM. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO NA HIPÓTESE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
presunção de veracidade da condição de hipossuficiência do postulante da 
assistência judiciária gratuita é relativa, e não absoluta, não acarretando o 
acolhimento automático do pedido" (AgInt no AREsp 1.671.512/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 23/10/2020).

2. Concluindo o Tribunal originário que a hipossuficiência da parte requerente 
não foi comprovada nos autos, fica impedido o Superior Tribunal de Justiça de 
modificar a conclusão acolhida, ante a incidência da Súmula 7/STJ.

3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso 
especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, uma 
vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo. 4. Agravo interno a que 
se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.657.329/MS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024, 
destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. NÃO COMPROVAÇÃO DOS 
REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC.

1. A declaração/afirmação de pobreza (hipossuficiência financeira) tem 
presunção relativa, podendo o pedido de gratuidade de justiça ser indeferido quando 
não demonstrados os requisitos necessários. Precedentes.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).

3. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus 
de evidenciar, nas razões do recurso, o desacerto da decisão recorrida. 4. Agravo 
interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.380.201/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 15/4/2024, D Je 
de 18/4/2024, destaquei.)
 

No caso, o Tribunal de origem asseverou que "a concessão da gratuidade 

pelo juízo a quo, por si só, não pode ser levada em consideração, in casu, para a 

concessão de gratuidade recursal, notadamente quando o escorço probatório 
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produzido até então se revelou insuficiente para comprovar que a recorrente, 

de fato, faz jus a gratuidade pleiteada" (fl. 275). Ou seja, havendo dúvida acerca 

da real condição econômica do recorrente, cabia ao magistrado intimar a parte para 

juntar documentos comprobatórios a fim de manter ou não o benefício.

Assim, intimada a parte para demonstrar a hipossuficiência alegada, 

quedou-se inerte, razão pela qual o recurso de apelação foi 

corretamente considerado deserto, nos termos do art. 1.007 do CPC e da Súmula n. 

187 do STJ. 

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

EXECUÇÃO. PEDIDO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. 
RENOVAÇÃO DO PEDIDO EM RECURSO ESPECIAL. NOVO 
INDEFERIMENTO. PRAZO PARA RECOLHIMENTO DO PREPARO. 
OMISSÃO. DESERÇÃO VERIFICADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 1.

Na forma da jurisprudência desta Corte, "se a parte, mesmo após regular 
intimação, não comprova no prazo assinalado o recolhimento do preparo na forma 
devida ou o deferimento da gratuidade da justiça na origem, o recurso especial é 
considerado deserto (Súmula 187 do STJ)" (AgInt no AREsp 2.020.569/SP, Relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 
28/6/2022). 2.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.275.233/RJ, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 25/8/2023.)

 
DIREITO CIVIL. LOCAÇÃO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NOS AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. SÚMULA 
182/STJ. INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AÇÃO DE DESPEJO CUMULADA COM COBRANÇA DE 
ALUGUÉIS E ACESSÓRIOS. LEGITIMIDADE PASSIVA DO FIADOR. 
CONTRATO DE FIANÇA. PRORROGAÇÃO ATÉ A ENTREGA DAS CHAVES. 
PREVISÃO CONTRATUAL. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSOS 
ESPECIAIS DESPROVIDOS.

1. "A melhor interpretação do § 2º do art. 99 do CPC/2015 é no sentido de que 
deve o juiz, apenas diante da dúvida ou da insuficiência dos elementos apresentados 
pelo requerente, intimá-lo antes de indeferir o pedido, a fim de possibilitar a devida 
comprovação do preenchimento dos pressupostos para a concessão da gratuidade de 
justiça" (REsp 2.001.930/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/2/2023, DJe de 10/3/2023).

2. Nos termos do art. 62, I e II, da Lei 8.245/91, o fiador é parte legítima para 
constar no polo passivo de demanda na qual se cumulam os pedidos de despejo e de 
cobrança dos aluguéis e acessórios da locação.

3. Não se aplica o Código de Defesa do Consumidor ao contrato de locação 
regido pela Lei 8.245/91. Precedentes.

4. Nos termos da compreensão pacificada do STJ, nos contratos de locação 
predial urbana, à luz do art. 39 da Lei do Inquilinato, dá-se a prorrogação da fiança 
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nos contratos locatícios prorrogados por prazo indeterminado, sem necessidade de 
anuência do fiador, salvo expressa disposição contratual em contrário. Incidência da 
Súmula 83/STJ.

5. Agravo interno provido para conhecer dos agravos e negar provimento aos 
recursos especiais. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.227.091/PR, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEX DE ARAUJO SOUTO
ADVOGADO : RAFAEL DE ANDRADE THIAMER - PB016237
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - PB017314A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
TARIFAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALEX DE ARAUJO SOUTO
ADVOGADO : RAFAEL DE ANDRADE THIAMER - PB016237
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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